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O presente artigo investiga, a partir do pensamento de Jean-Jacques Rousseau, a
impossibilidade conceitual e normativa da representação política como expressão
legítima da soberania popular.  Partindo da crítica rousseauniana à separação
entre governantes e governados, examina-se como os pilares da liberdade civil,
da igualdade e da vontade geral configuram uma teoria da democracia direta em
oposição  ao  modelo  representativo  liberal.  Em  seguida,  analisa-se  a  crise
contemporânea da representação política, marcada pelo afastamento entre elites
e  povo,  pela  desconfiança  institucional  e  pela  emergência  de  alternativas
participativas. O trabalho propõe que, embora o ideal de Rousseau seja de difícil
realização em larga escala, ele oferece fundamentos teóricos robustos para uma
crítica  radical  ao  constitucionalismo  liberal  e  à  legitimação  fictícia  das
estruturas representativas. Por meio de abordagem teórico-dedutiva, baseada em
revisão  bibliográfica  e  análise  crítica,  conclui-se  que  a  superação  da  crise
democrática exige o resgate das ideias rousseaunianas como horizonte regulativo,
a fim de fomentar novas formas de soberania popular que tensionem os limites do
modelo vigente.

Palavras-chave:  Constitucionalismo Liberal; Democracia Direta; Representação
Política; Rousseau; Vontade Geral.
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This article investigates,  through the lens of  Jean-Jacques Rousseau’s political
thought, the conceptual and normative impossibility of political representation as
a legitimate expression of popular sovereignty. Beginning with Rousseau’s critique
of the separation between rulers and the ruled, the study explores how the pillars
of civil liberty, equality, and the general will form the basis of a theory of direct
democracy in opposition to the liberal representative model. It then analyzes the
contemporary  crisis  of  political  representation,  marked  by  growing distrust  in
institutions, the widening gap between political elites and the social body, and the
emergence  of  participatory  alternatives.  The  paper  argues  that,  although
Rousseau’s ideal remains difficult to implement on a large scale, it  provides a
robust  theoretical  foundation for a radical critique of  liberal constitutionalism
and the fictitious legitimation of representative structures. Through a theoretical-
deductive  approach,  based  on  bibliographical  review  and  critical  analysis,  it
concludes that overcoming the democratic crisis requires a recovery of Rousseau’s
ideas as a regulative ideal, capable of inspiring new forms of popular sovereignty
that challenge the limits of the current model.

Keywords: Direct Democracy; General Will; Liberal Constitutionalism; Political
Representation; Rousseau.

Considerações Iniciais

A  modernidade  política  con-

solidou, sob o modelo representativo,

a  forma  predominante  de  exercício

do poder nas democracias ocidentais.

Desde o século XVIII, com o advento

das revoluções liberais e a substitui-

ção do direito divino pela soberania

popular, forjou-se um paradigma ins-

titucional  no qual  a  legitimidade do

poder estatal não reside mais na figu-

ra do soberano absoluto, mas na su-

posta delegação da vontade do povo a

seus representantes.  Nesse novo ar-

ranjo, a cidadania se resume, em lar-

ga medida, ao exercício periódico do

voto, e a função de legislar é confiada

a corpos intermediários, distantes da
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base popular, cujas decisões vinculam

todos  os  membros  da  comunidade

política. A promessa do autogoverno

coletivo — essência do princípio de-

mocrático — cede, assim, à prática da

representação como mediação neces-

sária entre o povo e a lei.

Essa  lógica,  profundamente

arraigada no constitucionalismo libe-

ral,  é  frequentemente  tomada  como

condição indispensável de governabi-

lidade  e  racionalidade  institucional.

Autores  como  Benjamin  Constant  e

Emmanuel-Joseph  Sieyès,  por  exem-

plo, defenderam a representação co-

mo  instrumento  civilizatório:  uma

forma de preservar as liberdades in-

dividuais diante das massas voláteis e

da política das multidões. A democra-

cia direta, segundo essa leitura, seria

impraticável  e  até  perigosa,  incapaz

de lidar com a complexidade da soci-

edade  moderna.  A  mediação  repre-

sentativa, com seus filtros institucio-

nais,  surgiria,  portanto,  não  como

traição, mas como salvaguarda da or-

dem democrática.

Jean-Jacques Rousseau, no en-

tanto, apresenta uma ruptura radical

com  essa  tradição.  Embora  também

inserido  no  campo  contratualista  e

defensor  da  soberania  popular,  sua

teoria  rejeita  frontalmente  a  repre-

sentação  política  como  forma  legíti-

ma de exercício da vontade geral. Pa-

ra Rousseau, a soberania é inalienável

e indivisível:  não pode ser transferi-

da, nem substituída. A vontade geral

— expressão coletiva da liberdade e

da razão cidadã — não se representa.

Quando o povo delega a outrem o po-

der de legislar, perde sua condição de

sujeito político e se converte em obje-

to de dominação legalizada. A célebre

afirmação do Contrato Social,  segun-

do a qual “o povo inglês pensa ser li-

vre;  engana-se redondamente: só o é

durante  a  eleição  dos  membros  do

Parlamento; assim que estes são elei-

tos, o povo é escravo, não é nada”, tra-
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duz de forma lapidar essa concepção:

a liberdade política só existe onde o

povo legisla diretamente.

A  radicalidade  da  posição

rousseauísta repousa sobre uma no-

ção robusta de liberdade política. Ao

contrário  de  Hobbes  e  Locke,  que

concebem o contrato social como re-

núncia parcial de direitos em favor da

segurança e da ordem civil, Rousseau

propõe  uma  transição  da  liberdade

natural  para  a  liberdade  civil  como

aperfeiçoamento moral do sujeito po-

lítico.  A liberdade não é meramente

ausência de impedimentos, mas obe-

diência à lei que o cidadão impõe a si

mesmo. Nesse contexto, a representa-

ção aparece como forma de heterono-

mia:  uma obediência a decisões que

não emanam da deliberação coletiva,

mas de vontades particulares traves-

tidas de vontade comum.

A  representação,  portanto,

não é neutra: é uma tecnologia de po-

der que estrutura a relação entre go-

vernantes  e  governados  a  partir  de

uma separação funcional e simbólica.

Carl Schmitt, já no século XX, observa

que a representação pressupõe uma

ausência:  para  que  o  representante

haja, o representado deve ser, em cer-

to sentido, excluído da cena política.

Rousseau  antecipa  essa  crítica  ao

identificar  na  representação  a  su-

pressão do sujeito popular como ins-

tância ativa da soberania. Não há co-

incidência entre representação e au-

todeterminação:  há  substituição,  e,

com ela, uma forma velada de despo-

litização.

Tal diagnóstico ganha especial

relevância diante da crise contempo-

rânea das  democracias representati-

vas.  O  progressivo  esvaziamento  da

participação cidadã, a crescente des-

confiança nas instituições políticas e

a  concentração  do  poder  decisório

em instâncias técnicas ou econômicas

colocam em xeque o modelo tradicio-

nal de legitimidade democrática. Au-
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tores como Jürgen Habermas e Gior-

gio  Agamben  apontam,  cada  qual  à

sua  maneira,  para  a  fragilização  do

vínculo  entre  povo  e  poder.  Haber-

mas, ao destacar a importância da es-

fera pública e do discurso racional na

formação da vontade política,  revela

os limites de uma representação que

opera à  margem  da  deliberação  po-

pular. Agamben, por sua vez, denun-

cia o estado de exceção permanente

que esvazia o conteúdo democrático

das  instituições  formais,  transfor-

mando  o  cidadão  em  figura  passiva

diante  de  um  poder  cada  vez  mais

opaco.

É nesse contexto que o pensa-

mento de Rousseau adquire renovada

potência crítica. Sua recusa da repre-

sentação política não é um capricho

utópico, mas a consequência lógica de

sua teoria da soberania e da liberda-

de. A vontade geral, para existir, exige

a participação ativa dos cidadãos na

produção da norma comum. A demo-

cracia, sob esse prisma, não se realiza

por delegação, mas por presença. Es-

se princípio, ainda que desafie as con-

dições  estruturais  das  democracias

modernas, oferece uma chave herme-

nêutica poderosa para repensar os li-

mites e as possibilidades da política

contemporânea.

Este artigo propõe uma análi-

se rigorosa do conceito de represen-

tação em Rousseau, com o objetivo de

demonstrar  sua  incompatibilidade

estrutural com o princípio da sobera-

nia  popular,  tal  como  formulado  no

Contrato  Social.  Na  primeira  parte,

examinaremos  os  fundamentos  filo-

sófico-políticos dessa crítica, a partir

das  categorias  centrais  da  teoria

rousseauísta: liberdade civil, vontade

geral, contrato e soberania. Na segun-

da parte, deslocaremos o olhar para o

constitucionalismo liberal contempo-

râneo, argumentando que a lógica re-

presentativa  que o  estrutura  encon-

tra-se em crise, e que as categorias de
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Rousseau  oferecem  ferramentas  te-

óricas para uma crítica radical — não

meramente reformista — das formas

modernas de poder político.

Trata-se,  portanto,  de  um

exercício  de  interpretação  e  recons-

trução:  interpretação,  porque  busca

compreender a coerência interna e a

radicalidade do pensamento de Rous-

seau; reconstrução, porque pretende

mobilizar essa teoria para pensar al-

ternativas à hegemonia representati-

va, a partir de horizontes democráti-

cos mais  autênticos,  participativos e

igualitários. Se a crítica de Rousseau

permanece desconfortável,  é  porque

continua politicamente insubmissa.

Liberdade,  Igualdade  e  Vontade

Geral como Pilares Normativos

O  pensamento  político  de

Jean-Jacques Rousseau articula-se em

torno de três pilares normativos fun-

damentais:  liberdade,  igualdade  e

vontade geral.  Longe de serem con-

ceitos isolados, essas categorias cons-

tituem um sistema interdependente,

que visa  fundar uma ordem política

legítima,  na  qual  os  indivíduos  dei-

xem de viver sob o jugo da força ou

do arbítrio e passem a obedecer ape-

nas  à  sua  própria  razão  enquanto

membros  de  um  corpo  coletivo.  O

projeto  de  Rousseau  não  é  apenas

descritivo ou institucional; é, sobretu-

do,  normativo:  propõe  um  ideal  de

comunidade política em que a liber-

dade  não  seja  sacrificada  à  civiliza-

ção, mas potencializada por ela. Nes-

se contexto, compreender o conceito

de  liberdade  civil  e  sua  articulação

com a igualdade e a vontade geral é

indispensável  para  avaliar  a  crítica

rousseauísta à representação política

e sua proposta de soberania popular

direta.

A concepção de liberdade em

Rousseau  parte  da crítica  ao  estado

de natureza e à falsa ideia de que a li-
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berdade natural, entendida como in-

dependência  absoluta  e  ausência  de

obstáculos, seria desejável em si. Para

Rousseau, essa forma de liberdade é

instável, frágil e exposta aos riscos do

mais forte. No estado natural, os indi-

víduos  são  livres  porque  não  estão

submetidos  a  nenhuma  vontade  ex-

terna, mas essa liberdade é precária,

pois carece de garantias e de organi-

zação coletiva. O verdadeiro progres-

so da liberdade, portanto, não ocorre

na  persistência  do  estado  natural,

mas em sua superação racional: é no

estado civil, e não fora dele, que o ser

humano pode alcançar sua liberdade

plena, agora pautada não apenas pela

ausência de impedimentos, mas pela

obediência à lei  que ele mesmo aju-

dou a criar. (Rousseau, 1999)

Rousseau denomina essa for-

ma de liberdade como liberdade civil.

Trata-se de uma liberdade política, no

sentido mais elevado do termo, pois

não se reduz a direitos individuais ou

espaços  de  não  interferência,  como

mais tarde fará o liberalismo. A liber-

dade civil, segundo o Contrato Social,

consiste na autonomia coletiva: o in-

divíduo  só  é  verdadeiramente  livre

quando  participa  da  formação  da

vontade geral e, por conseguinte, da

produção das leis às quais se subme-

te. Ao obedecer à lei que ele próprio

prescreveu  como  membro  do  corpo

político, o cidadão não abdica de sua

liberdade,  mas  a  realiza  em  sentido

pleno. Nesse ponto, Rousseau anteci-

pa  a  noção  moderna  de  autonomia

como  autodeterminação  racional,

conferindo ao ato legislativo um cará-

ter quase ético. (Rousseau, 1999)

A transição da liberdade natu-

ral para a liberdade civil, no entanto,

não é automática nem superficial. Ela

exige  uma  profunda  transformação

do sujeito: da condição de indivíduo

isolado para a de cidadão. Essa passa-

gem  representa,  ao  mesmo  tempo,

um ganho moral e uma redefinição da

_____________________________________________________________
80 escolagauchadedireito.com/revista



_____________________________________________________________
REVISTA DA ESCOLA GAÚCHA DE DIREITO

liberdade. No estado civil, os desejos

individuais são subordinados ao bem

comum,  e a vontade particular deve

ser  educada,  ou  mesmo  reformada,

para alinhar-se à vontade geral. A li-

berdade não é mais o direito de fazer

tudo o que se quer, mas a capacidade

de agir conforme uma norma que se

reconhece  como  justa  porque  foi

construída  conjuntamente.  É  nesse

sentido  que  Rousseau  afirma  que  o

homem, ao entrar no contrato social,

“perde a liberdade natural e ganha a

liberdade civil”  — o que não repre-

senta perda, mas ascensão.

Esse processo de transforma-

ção política e moral  está  intrinseca-

mente ligado à igualdade. Para Rous-

seau, a igualdade não é apenas uma

exigência ética ou uma condição em-

pírica desejável, mas um pressuposto

necessário para a formação da vonta-

de  geral.  Se  os  cidadãos  não  são

iguais  entre  si  em  dignidade  e  in-

fluência, a vontade que resulta da de-

liberação comum tende a ser distorci-

da pela dominação dos mais podero-

sos. A desigualdade corrói a legitimi-

dade do contrato social e inviabiliza a

soberania popular. Por isso, Rousseau

insiste  que,  na  república,  “ninguém

deve  ser  tão  rico  a  ponto  de  poder

comprar outro, nem tão pobre a pon-

to  de  ser  obrigado  a  se  vender”.  A

igualdade não é apenas meta do con-

trato  social,  mas  sua  base fundante.

(Rousseau, 1999)

É  possível  afirmar,  portanto,

que igualdade e liberdade se condici-

onam  reciprocamente  no  sistema

rousseauísta.  A  liberdade  civil  só  é

possível onde há condições mínimas

de  igualdade  entre  os  cidadãos,  e  a

igualdade só é sustentável onde a li-

berdade política  é  exercida coletiva-

mente. Esse equilíbrio é garantido pe-

la vontade geral, que funciona como o

princípio  racional  e  normativo  que

orienta a vida pública. A vontade ge-

ral não é a soma das vontades parti-
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culares, nem tampouco a vontade da

maioria.  Ela expressa aquilo que to-

dos  escolheriam  se  deliberassem  a

partir do interesse comum, e não de

seus  interesses  privados.  Como  tal,

ela  é,  ao  mesmo  tempo,  universal  e

vinculante. (Rousseau, 1999)

A  vontade  geral  é,  assim,  o

ponto de convergência entre liberda-

de e igualdade. Por meio dela, a liber-

dade  se  transforma  em  norma  co-

mum, e a igualdade, em condição de

deliberação justa. Diferentemente da

vontade de todos — que apenas agre-

ga opiniões individuais —, a vontade

geral  exige  um  processo  político  de

depuração e formação, em que os ci-

dadãos se despojam de seus interes-

ses imediatos para pensar o bem co-

mum.  O  processo  deliberativo  que

conduz  à  vontade  geral  pressupõe,

portanto,  não  apenas  liberdade  for-

mal, mas uma cultura cívica e moral

capaz de sustentar a coesão do corpo

político. (Schmitt, 2006)

É nesse ponto que se eviden-

cia a tensão fundamental entre o mo-

delo rousseauísta e os sistemas políti-

cos  baseados  na  representação.  A

vontade geral, para Rousseau, só po-

de ser expressa diretamente pelo po-

vo reunido. Ela não admite mediações

nem substituições. Um representante,

por mais bem-intencionado que seja,

não  pode  encarnar  a  vontade  geral

porque ele fala em nome de outro, e

não em nome de si mesmo como par-

te do todo. A representação introduz

a  separação  entre  legislador  e  cida-

dão, rompendo o vínculo entre liber-

dade  e  legislação,  e  corrompendo  a

igualdade entre os membros do cor-

po político. (Constant, 2000)

O  ideal  de  liberdade  civil

rousseauísta,  portanto,  é  incompatí-

vel com a lógica da representação po-

lítica.  Quando  o  povo  transfere  seu

poder  de  legislar  a  representantes,

ele deixa de ser soberano. A sobera-

nia se exerce diretamente ou não se
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exerce.  Nesse ponto,  Rousseau  é  in-

transigente: não há meio-termo entre

autogoverno  e  servidão  legalizada.

Essa radicalidade o distancia do libe-

ralismo clássico e o aproxima de uma

concepção republicana e democrática

que exige a participação ativa dos ci-

dadãos como condição de legitimida-

de. (Habermas, 1997)

Do mesmo modo, a igualdade

que sustenta a vontade geral é incom-

patível com as desigualdades estrutu-

rais da sociedade moderna. Rousseau

compreende que a desigualdade eco-

nômica tende a reproduzir desigual-

dade política, e que, sem uma relativa

paridade de condições, não há delibe-

ração autêntica nem vontade comum.

Nesse sentido, o Contrato Social não é

apenas uma teoria da soberania, mas

uma crítica à desigualdade como fa-

tor de corrupção política.  A igualda-

de,  longe  de  ser  mero  ideal,  é  pré-

condição  material  para  a  liberdade.

(Rousseau, 1999)

Por fim,  liberdade,  igualdade

e vontade geral constituem, em Rous-

seau,  não apenas  ideais  normativos,

mas  critérios  de  validade  do  poder

político.  Um  governo  que  se  afasta

desses  princípios  é  ilegítimo,  ainda

que  funcione  conforme  a  legalidade

vigente. Essa distinção entre legalida-

de e legitimidade é central para com-

preender a atualidade da crítica rous-

seauísta. Em tempos de desconfiança

institucional e crise da representação,

recuperar o  vínculo entre  liberdade,

igualdade  e  vontade  comum  pode

oferecer  caminhos  para  repensar  a

democracia para além de seus limites

liberais. (Agamben, 2004)

Assim,  o  pensamento  de

Rousseau não se limita a um modelo

histórico ou a uma utopia teórica: ele

continua  a  desafiar  os  fundamentos

da política  moderna  ao propor uma

concepção  de  soberania  baseada  na

participação efetiva,  na coautoria da

lei  e  na  igualdade  substantiva  entre
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os cidadãos. A liberdade civil, a igual-

dade  política  e  a  vontade  geral  for-

mam, nesse sentido, o tripé irredutí-

vel  de  uma  ordem  verdadeiramente

democrática.

A Crise Contemporânea da Repre-

sentação Política

A  representação  política,  tal

como  estruturada  no  constituciona-

lismo  liberal,  atravessa  uma  crise

profunda  e  multifacetada.  Em  dife-

rentes  contextos  nacionais,  observa-

se um crescente sentimento de des-

confiança dos cidadãos em relação às

instituições representativas, como os

parlamentos,  os  partidos  políticos  e

os chefes do Executivo. Essa crise não

é meramente conjuntural ou ligada a

episódios  específicos  de  corrupção,

ineficiência ou escândalo, mas parece

estrutural: ela decorre de um déficit

crescente de legitimidade percebida,

associado à sensação generalizada de

que o sistema representativo não res-

ponde mais, ou nunca respondeu de

fato,  aos  interesses  do  corpo  social

que  pretende  representar.  (Manin,

1995)

Diversas pesquisas empíricas,

conduzidas ao longo das últimas dé-

cadas,  apontam para o declínio per-

sistente da confiança pública nas ins-

tituições  políticas  tradicionais.  Em

democracias consolidadas e em regi-

mes emergentes, os índices de apro-

vação do parlamento, dos partidos e

até mesmo das eleições têm caído de

modo  sistemático.  Essa  erosão  da

confiança  revela  um  distanciamento

entre governantes e governados que

compromete  os  próprios  fundamen-

tos do pacto representativo.  Quando

os cidadãos  não se  reconhecem nos

seus representantes, nem sentem que

suas demandas são incorporadas pe-

las  instituições,  rompe-se  o  vínculo

simbólico que sustenta a legitimidade

democrática. (Norris, 2011)
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Esse  fenômeno  não  é  novo,

mas adquire características mais dra-

máticas no contexto contemporâneo.

A  globalização  econômica,  o  cresci-

mento  das  burocracias  estatais  e  a

crescente complexidade das decisões

públicas  contribuem  para  o  afasta-

mento entre a base popular e as ins-

tâncias decisórias. Ao mesmo tempo,

a tecnocratização da política — com a

delegação de decisões a especialistas,

organismos  internacionais  ou  agên-

cias autônomas — esvazia o sentido

do  mandato  representativo.  O  cida-

dão  passa  a  ser  espectador  de  um

processo  do  qual  participa  formal-

mente, mas cujas dinâmicas reais lhe

escapam quase por completo.  (Urbi-

nati, 2014)

O  resultado  desse  distancia-

mento é o enfraquecimento do senti-

mento  de  pertencimento  político.  O

povo, que deveria ser o sujeito da so-

berania,  transforma-se  em  massa

passiva  e  intermitente,  convocada

apenas nos momentos eleitorais. Fora

desse ritual, é excluído das instâncias

de  deliberação,  controle  e  criação

normativa.  Isso  aprofunda  a  apatia

política, o cinismo diante da classe di-

rigente  e  o  esvaziamento do espaço

público como lugar de construção co-

letiva. A representação, nesse contex-

to, não é mais percebida como meio

de  participação,  mas  como  barreira

entre o cidadão e o poder.

Esse  distanciamento  não  diz

respeito  apenas  à  forma,  mas  tam-

bém ao conteúdo das decisões políti-

cas. Em muitos casos, representantes

eleitos passam a atuar em função de

interesses  particulares,  de  grupos

econômicos ou de estratégias eleito-

rais, e não da vontade geral.  O man-

dato político, que deveria ser expres-

são de um compromisso com o bem

comum,  converte-se  em capital  sim-

bólico utilizado para perpetuação de

uma elite dirigente. A crise da repre-

sentação é, assim, também uma crise
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de substância democrática: ela revela

a tensão entre o ideal  normativo da

soberania popular  e  a realidade oli-

gárquica  da  política  institucional.

(Bobbio, 2000)

Jean-Jacques Rousseau anteci-

pou essa cisão ao denunciar, já no sé-

culo XVIII, que a representação políti-

ca tende a substituir a vontade do po-

vo por uma vontade estranha, ainda

que revestida de legalidade.  Quando

o povo transfere sua autoridade a re-

presentantes, cessa de ser soberano.

A cada passo em que se afasta da deli-

beração direta,  enfraquece-se  o  fun-

damento da liberdade política.  O di-

agnóstico  rousseauísta  não  perdeu

atualidade:  pelo  contrário,  lança  luz

sobre as estruturas de poder que, sob

o  véu  da  representação,  mantêm  o

povo em posição de exterioridade em

relação  às  decisões  que  o  afetam.

(Rousseau, 1999)

Esse cenário  impulsiona,  por

contraste, a emergência de experiên-

cias  de democracia  participativa  em

diferentes partes do mundo. Tais mo-

delos,  embora  diversos  em  forma  e

alcance, partem de uma mesma insa-

tisfação: a percepção de que as estru-

turas  tradicionais  de  representação

não  dão  conta  da  complexidade,  da

pluralidade e da urgência das deman-

das  sociais  contemporâneas.  Conse-

lhos  populares,  orçamentos  partici-

pativos,  assembleias  deliberativas  e

fóruns comunitários são exemplos de

iniciativas  voltadas  a  reaproximar  a

cidadania  das  decisões  políticas.

(Avritzer, 2001)

Essas experiências não substi-

tuem o sistema representativo, mas o

tensionam. Elas funcionam como for-

mas complementares ou alternativas

de  deliberação,  nas  quais  o  cidadão

não é apenas eleitor, mas agente ativo

do processo político. Ainda que limi-

tadas em escala e impacto, essas ini-

ciativas  desafiam  a  lógica  vertical  e

centralizada  do  poder  institucional,
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promovendo  uma  cultura  política

mais  horizontal,  plural  e  dialógica.

Em  certa  medida,  encarnam  o  ideal

rousseauniano de coautoria das leis e

de participação direta na formação da

vontade coletiva. (Pateman, 1970)

Entretanto, é preciso reconhe-

cer  que  essas  formas  participativas

não  estão  imunes  a  contradições.

Muitas vezes, operam sob o controle

das  mesmas  estruturas  que  buscam

transformar,  ou  tornam-se  instru-

mentos  de  legitimação  simbólica  de

decisões já tomadas. A institucionali-

zação da  participação pode esvaziar

seu  potencial  crítico,  convertendo-a

em  formalidade  sem  eficácia.  Além

disso, a desigualdade de acesso, o tec-

nicismo dos temas e a fragilidade or-

ganizativa podem restringir o alcance

real dessas iniciativas. (Sousa Santos,

2001)

Apesar  dessas  limitações,  as

práticas  participativas  revelam  um

mal-estar estrutural com a represen-

tação  política  tradicional.  Elas  indi-

cam que a crise não é apenas institu-

cional,  mas  epistemológica:  questi-

ona-se  quem tem direito  a  falar  em

nome do povo, como se constrói a le-

gitimidade  e  o  que  significa,  afinal,

participar politicamente. O surgimen-

to  dessas  formas  não  é  apenas  um

sintoma  da  falência  representativa,

mas também uma expressão de resis-

tência e invenção democrática.

A filosofia política de Rousse-

au pode servir aqui como ferramenta

crítica  para  pensar  a  radicalidade

desses  questionamentos.  Sua  recusa

da representação como forma legíti-

ma  de  soberania  oferece  uma  lente

teórica  para  analisar  os  limites  do

modelo  liberal  e  abrir  espaço  para

novas  práticas  políticas.  A  vontade

geral,  como  construção  comum  da

norma, exige presença, deliberação e

igualdade  entre  os  cidadãos  —  exi-

gências  que  os  modelos  participati-
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vos  buscam, mesmo que imperfeita-

mente, realizar.

A crise contemporânea da re-

presentação,  longe  de  ser  um  fenô-

meno terminal, pode ser compreendi-

da  como  momento  de  inflexão  his-

tórica. Trata-se de uma oportunidade

para repensar os fundamentos da de-

mocracia,  não  apenas  como  regime

eleitoral, mas como forma de vida po-

lítica. A tensão entre representação e

participação,  entre  delegação  e  pre-

sença, é o campo no qual se desenha

o  futuro  da  soberania  popular.  E  é

nesse campo que a crítica rousseauís-

ta se mostra mais atual do que nunca.

A rejeição à representação: o povo

como legislador permanente

A  crítica  de  Jean-Jacques

Rousseau  à  representação  política

culmina em uma tese  radical  e  des-

concertante: o povo não pode ser re-

presentado. Essa recusa não é mera-

mente retórica, mas resulta da estru-

tura  conceitual  de  seu  pensamento

político, no qual soberania, liberdade

e vontade geral são inseparáveis e in-

transferíveis.  Em  sua  formulação

mais  célebre,  Rousseau  escreve  que

“o povo inglês pensa ser livre; engana-

se  redondamente:  só  o  é  durante  a

eleição dos membros do Parlamento;

assim que estes  são eleitos,  o  povo é

escravo, não é nada”. Essa afirmação,

aparentemente hiperbólica, resume a

visão rousseauísta de que a liberdade

política  se  realiza  exclusivamente

quando os próprios cidadãos legislam

diretamente, como autores da norma

à  qual  se  submetem.  (Rousseau,

1999)

Essa  rejeição  da  representa-

ção se funda na noção de que a sobe-

rania popular não pode ser delegada

sem que se perca a própria soberania.

No modelo rousseauísta,  o  povo é o

legislador permanente: não há inter-

mediários legítimos entre  a  vontade
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geral e a norma jurídica. A função le-

gislativa é um ato de autodetermina-

ção coletiva, que exige a participação

direta de todos os cidadãos. Ao trans-

ferir essa função para representantes,

o povo abdica de sua condição políti-

ca  ativa  e  converte-se  em objeto  da

legislação, e não mais em seu sujeito.

Representar, nesse contexto, significa

substituir  —  e,  para  Rousseau,  tal

substituição  é  sempre  ilegítima.

(Rousseau, 1999)

A  crítica  à  representação  se

estende à própria arquitetura dos re-

gimes liberais que emergiram no sé-

culo XVIII.  Para  Rousseau,  a  separa-

ção entre governantes e governados é

o  princípio  da  corrupção  política.

Quando a  autoridade se  dissocia  do

corpo dos cidadãos, instaura-se uma

assimetria fundamental: aqueles que

fazem a lei  não são os mesmos que

devem  obedecê-la.  Rompe-se,  assim,

o vínculo da liberdade civil, que exige

a coincidência entre autor e destina-

tário da norma. A representação dis-

solve  essa  identidade  e  a  substitui

por uma relação de dominação insti-

tucionalizada. (Rousseau, 1999)

É  importante  destacar  que,

em Rousseau, a soberania não se con-

funde  com  o  governo.  O  povo,  en-

quanto soberano, tem o direito inalie-

nável de legislar, mas pode delegar a

execução das leis a magistrados. Essa

distinção entre a vontade soberana e

a  função  executiva  permite  com-

preender  por  que  a  crítica  à  repre-

sentação não se aplica à administra-

ção, mas apenas à produção normati-

va. A legislação é expressão direta da

vontade geral; o governo é seu instru-

mento.  A  representação  legislativa,

portanto,  é  inaceitável;  a  execução

delegada,  porém,  é  tolerável,  desde

que controlada e submetida à sobera-

nia popular. (Rousseau, 1999)

A  representação  política,  tal

como concebida pelos constituciona-

listas liberais, implica um modelo de
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mandato em que o eleito não está ju-

ridicamente vinculado à vontade dos

eleitores,  mas  atua  conforme  sua

consciência ou interesses. Para Rous-

seau,  esse  tipo  de  mandato  rompe

com o princípio democrático. Ele sus-

tenta que, ao eleger representantes, o

povo  abre  mão  de  sua  liberdade:

torna-se espectador de decisões das

quais não participa e sobre as quais

tem escasso controle. O pacto social,

nesse caso, deixa de ser um contrato

entre  iguais  e  transforma-se em um

acordo  de  submissão  disfarçada  de

legitimidade.

Rousseau  é  particularmente

incisivo ao apontar que a vontade não

pode  ser  representada.  Enquanto

uma vontade é um ato presente, inse-

parável do sujeito que a formula, sua

substituição  por  outra  vontade  —

ainda  que  bem-intencionada  —  im-

plica uma ruptura do vínculo entre o

sujeito  e  a  norma.  O  representante

pode  exprimir  sua  própria  vontade,

mas jamais a vontade de outrem, so-

bretudo se essa vontade deve ser uni-

versal e comum a todos. Por isso, ele

afirma  que  “a soberania,  sendo  ape-

nas  o  exercício  da  vontade  geral,  ja-

mais pode ser alienada”. A vontade ge-

ral é sempre imanente à coletividade

presente  e  deliberante.  (Rousseau,

1999)

Essa concepção impõe exigên-

cias rigorosas à democracia:  exige  a

participação direta, a igualdade subs-

tancial entre os cidadãos e a coauto-

ria da lei. Não se trata de uma simples

nostalgia  pela  ágora  ateniense,  mas

de um ideal normativo que desafia o

modelo representativo como estrutu-

ra permanente de mediação política.

Para  Rousseau,  a  política  autêntica

exige presença,  não delegação; exige

deliberação comum, não substituição

por elites. A representação pode ser

útil como expediente prático, mas ja-

mais  como  fundamento  da  legitimi-

dade democrática. (Rousseau, 1999)
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O  contraste  com  autores  co-

mo Sieyès ou Constant é notável. En-

quanto estes sustentam que a repre-

sentação é condição da liberdade mo-

derna, uma vez que permite a racio-

nalização do governo e protege o ci-

dadão da tirania das maiorias, Rous-

seau inverte a lógica: é precisamente

a representação que introduz a alie-

nação política.  A  liberdade  não está

em eleger quem governa, mas em ser

parte  ativa  da  formação da  vontade

coletiva.  O  cidadão,  para  Rousseau,

não é consumidor de decisões políti-

cas, mas produtor do direito a que se

submete. (Constant, 2000)

Essa  crítica  permanece  pro-

fundamente atual. Em tempos de apa-

tia  política,  crise  dos  parlamentos  e

distanciamento entre representantes

e representados, o modelo rousseau-

niano funciona como lente crítica po-

derosa. A ideia de que a soberania po-

pular exige presença efetiva e coauto-

ria das normas permite questionar a

legitimidade de sistemas nos quais o

povo só exerce sua autoridade de ma-

neira episódica, e quase sempre sim-

bólica. Em vez de uma defesa român-

tica  da  democracia  direta,  o  que  se

propõe é a redescoberta da soberania

como atividade comum, como prática

coletiva de autodeterminação.

Portanto, a rejeição da repre-

sentação em Rousseau não é recusa

da política,  mas exigência radical de

sua democratização. O povo, enquan-

to legislador permanente, é chamado

a construir, revisar e sustentar o or-

denamento jurídico que o rege. Qual-

quer mediação que substitua essa ati-

vidade corrompe o contrato social  e

esvazia a liberdade civil. A represen-

tação, longe de ser solução para os di-

lemas  da  democracia,  é,  em  última

instância,  o  sintoma  de  sua  abdica-

ção.

A Função Pedagógica da Participa-

ção Política Direta
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A  concepção  rousseauniana

de participação política direta não se

reduz a um mero instrumento decisó-

rio, mas incorpora uma função essen-

cialmente pedagógica: é por meio da

participação que os cidadãos se for-

mam  como  sujeitos  morais  e  políti-

cos.  A democracia direta,  nesse con-

texto, não é apenas um mecanismo de

produção de normas, mas um proces-

so de educação cívica no qual a coleti-

vidade aprende a deliberar, decidir e

assumir  responsabilidade  por  suas

escolhas. (Rousseau, 2005)

Rousseau entende que a liber-

dade política só é efetiva quando os

indivíduos participam ativamente da

elaboração das leis. Essa participação

não se refere apenas ao ato de votar,

mas sobretudo ao processo delibera-

tivo que antecede a decisão. Ao con-

frontar  opiniões  divergentes,  pesar

argumentos  e  considerar  o  bem  co-

mum, o cidadão desenvolve sua racio-

nalidade moral. A participação trans-

forma a vontade particular — centra-

da no interesse próprio — em vonta-

de  geral,  que  visa  ao  interesse  co-

mum. (Rousseau, 2005)

Essa  pedagogia  da  cidadania

está ancorada na ideia de que o ho-

mem  só  se  realiza  plenamente  no

exercício  de  sua  autonomia  política.

Fora  do  espaço  político,  permanece

subordinado  a  impulsos,  paixões  e

desejos particulares. A entrada na es-

fera pública e a prática da deliberação

coletiva promovem a elevação do in-

divíduo à  condição de  agente  moral

responsável. A política, nesse sentido,

é um exercício ético e formativo, que

aperfeiçoa  as  faculdades  humanas.

(Rousseau, 1999)

Por isso, o ideal rousseaunia-

no de democracia  direta  não é uma

defesa ingênua da assembleia perma-

nente, mas uma exigência ética: os ci-

dadãos precisam ser autores de suas

leis para tornarem-se sujeitos livres.
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A liberdade civil não é apenas um di-

reito passivo, mas uma virtude ativa

que se realiza na prática do autogo-

verno. Em outras palavras, o povo se

torna povo — isto é, uma coletividade

moral — apenas ao exercer a sobera-

nia  em  primeira  pessoa.  (Rousseau,

1999)

Esse  aspecto  pedagógico  da

participação  aproxima  Rousseau  de

tradições republicanas antigas, sobre-

tudo da democracia ateniense, onde o

exercício da cidadania era concebido

como dever  e  privilégio  simultanea-

mente. No entanto, ele se distingue ao

insistir que a universalidade da cida-

dania — e não sua restrição a elites

— é condição indispensável para que

a vontade geral  seja legítima.  Todos

devem  participar,  não  porque  sua

opinião  seja  tecnicamente  superior,

mas porque  são igualmente  sujeitos

do contrato social. (Rousseau, 1999)

A participação direta, portan-

to, cumpre uma dupla função: é meio

de produção normativa e processo de

formação  moral.  Rousseau  acredita

que um povo que não participa perde

sua coesão, sua identidade e, em últi-

ma instância, sua liberdade. A abdica-

ção da soberania enfraquece o tecido

cívico e conduz à alienação política. A

representação,  ao  impedir  esse

aprendizado  coletivo,  rompe  o  ciclo

de autoconstituição da cidadania.

Não se trata de exigir a parti-

cipação  constante  e  permanente  de

todos em todos os assuntos, mas de

garantir que as principais decisões —

aquelas que dizem respeito ao pacto

social — sejam tomadas pela totalida-

de  dos  cidadãos.  Essa  participação

precisa ser institucionalizada, regular

e significativa, de modo a não se con-

verter  em  mero  ritual  simbólico.  A

ausência  de  envolvimento  político

transforma o cidadão em súdito, mes-

mo  em regimes formalmente  demo-

cráticos. (Rousseau, 1999)
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Nesse  sentido,  a  pedagogia

política de Rousseau antecipa críticas

modernas à apatia e à despolitização

promovidas pelas democracias repre-

sentativas.  Autores  como  Cornelius

Castoriadis e Sheldon Wolin retomam

essa preocupação ao destacar que a

democracia exige um sujeito ativo, ca-

paz de imaginar,  debater e transfor-

mar as instituições. Sem essa dimen-

são  formativa,  o  sistema  político  se

reduz a um mercado de interesses em

que a cidadania se esvazia. (CASTORI-

ADIS, 1982; WOLIN, 2008)

A  concepção  rousseauniana

também  implica  a  responsabilidade

do  cidadão  com  o  bem  comum.  Ao

participar  da  elaboração  das  leis,  o

indivíduo  não  pode  pensar  apenas

em seus interesses particulares. Pre-

cisa transcender o egoísmo e pensar

como  parte  de  um  todo.  Isso  exige

virtudes  políticas,  como  o  senso  de

justiça, a empatia e a disposição para

o diálogo. A democracia, assim, não é

apenas uma técnica institucional, mas

um modo de vida coletiva.

Conclui-se que a recusa da re-

presentação,  em Rousseau,  encontra

fundamento não apenas na defesa da

soberania popular como princípio ju-

rídico, mas também na compreensão

da política como instrumento de for-

mação ética e social.  A função peda-

gógica da participação direta é o que

sustenta o ideal de liberdade civil co-

mo autogoverno, e faz da democracia

algo  mais  profundo  do  que  o  voto:

uma forma de educar o cidadão para

a liberdade.

Modelos  Contemporâneos  de  De-

mocracia Participativa

A  crescente  deslegitimação

das instituições representativas tradi-

cionais impulsionou, nas últimas dé-

cadas, o desenvolvimento de modelos

institucionais  de democracia partici-

pativa  como  formas  de  reaproxima-
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ção entre o cidadão e o poder políti-

co. Esses modelos não pretendem eli-

minar a representação, mas tensioná-

la,  ampliando os canais de interven-

ção popular nas decisões políticas e

oferecendo uma resposta,  ainda que

parcial, às críticas rousseaunianas so-

bre a alienação da soberania popular.

O objetivo é aproximar a prática de-

mocrática de sua matriz normativa: a

participação ativa e contínua dos ci-

dadãos na vida pública.  (Sousa San-

tos, 2002)

Entre  os  instrumentos  mais

difundidos, destacam-se os conselhos

gestores de políticas públicas, os or-

çamentos  participativos,  as  audiên-

cias públicas vinculantes e os referen-

dos  populares.  Cada um desses  mo-

delos  busca  incorporar  os  cidadãos

não apenas como eleitores, mas como

agentes deliberativos e corresponsá-

veis pelas decisões do Estado. Embo-

ra essas práticas não representem a

realização plena do ideal rousseauni-

ano, elas configuram formas híbridas

de exercício da soberania, aproximan-

do os governados das instâncias deci-

sórias. (Avritzer, 2002)

Um  dos  exemplos  mais  em-

blemáticos  de  institucionalização  da

participação  popular  é  o  orçamento

participativo, cuja primeira experiên-

cia registrada ocorreu em Pelotas, no

início da década de 1980, durante o

governo de Bernardo de Souza. Con-

tudo, foi com a adoção do modelo em

Porto Alegre, a partir de 1989, que o

instrumento ganhou projeção nacio-

nal  e  internacional.  Nessa  experiên-

cia,  permitiu-se  à  população  decidir

sobre a destinação de parte significa-

tiva  dos  recursos  orçamentários  da

cidade,  inaugurando  uma  prática  de

deliberação coletiva vinculante e pe-

riódica. Trata-se de uma inovação ins-

titucional  que  se  tornou  referência

mundial,  contribuindo  para  a  cons-

trução coletiva de prioridades políti-

cas e o fortalecimento do controle so-
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cial  sobre  o  poder  executivo  local.

Embora longe de configurar uma so-

berania  popular  permanente  nos

moldes  de  Rousseau,  o  modelo  evi-

dencia a possibilidade de práticas de-

liberativas amplas dentro de um sis-

tema representativo. (Gret, 2004)

A teoria política contemporâ-

nea  reconhece  esses  esforços  como

parte  do  que  se  convencionou  cha-

mar de "democracia deliberativa" ou

"democracia participativa", com auto-

res como Jürgen Habermas e Joshua

Cohen propondo concepções institu-

cionais que valorizam o debate públi-

co, a formação da opinião e a legiti-

mação por meio do discurso racional.

Ainda que essas propostas não rejei-

tem a  representação,  sua  inspiração

rousseauniana é visível na centralida-

de atribuída ao cidadão ativo e na va-

lorização da deliberação pública  co-

mo meio de formação da vontade co-

letiva. (Habermas, 1997)

Não obstante, os modelos par-

ticipativos  enfrentam  limites  signifi-

cativos. A participação tende a ser de-

sigual — concentrada em segmentos

com maior capital cultural ou organi-

zativo  —  e  frequentemente  esbarra

na resistência de burocracias tradici-

onais ou na captura institucional por

interesses estabelecidos. Além disso,

o grau de vinculação das decisões po-

pulares ao poder formal é muitas ve-

zes tênue, o que compromete sua efe-

tividade e reduz o potencial transfor-

mador  da  participação.  Tais  restri-

ções não anulam seu valor, mas reve-

lam a distância entre o ideal normati-

vo  e  sua  implementação  concreta.

(Avritzer, 2013)

Ainda assim, o avanço de tais

modelos constitui um movimento re-

levante de revitalização democrática,

pois instiga o questionamento da pas-

sividade política  e  da intermediação

verticalizada. A pedagogia política su-

gerida  por  Rousseau  —  segundo  a
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qual o cidadão se educa para a liber-

dade ao deliberar sobre os assuntos

comuns — encontra ressonância nos

espaços participativos, especialmente

quando estes envolvem processos de

escuta, argumentação e decisão cole-

tiva  com  impacto  real.  (Rousseau,

1999)

No plano constitucional, o re-

conhecimento da participação popu-

lar como princípio e direito — como

previsto no artigo 1º, parágrafo úni-

co, da Constituição Federal brasileira

de  1988  — legitima  e  estimula  tais

práticas. A Constituição de 1988, por

seu  espírito  democrático,  comporta

uma leitura rousseauniana de sobera-

nia popular, mesmo que opere em um

modelo  representativo.  As  experiên-

cias de democracia participativa tor-

nam-se, assim, instrumentos de reali-

zação dessa promessa constitucional.

Por fim, pode-se afirmar que

os  modelos  contemporâneos  de  de-

mocracia participativa, ainda que im-

perfeitos  e  limitados,  representam

tentativas concretas de reconciliar  o

ideal da vontade geral com a comple-

xidade  dos  Estados  modernos.  Eles

não  substituem  a  crítica  radical  de

Rousseau, mas demonstram que seu

legado  permanece  vivo  como  hori-

zonte normativo que desafia as práti-

cas políticas existentes e impulsiona a

reinvenção constante da democracia.

(Sousa Santos, 1998)

Limites e desafios da vontade geral

no  constitucionalismo  contempo-

râneo

A  doutrina  da  vontade  geral

formulada  por  Rousseau  permanece

como um dos pilares mais instigantes

do pensamento político moderno. No

entanto, sua aplicação ao constitucio-

nalismo  contemporâneo  encontra

obstáculos teóricos e práticos signifi-

cativos. A ideia de que o povo, reuni-

do em assembleia, possa exprimir di-
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retamente uma vontade comum, indi-

visível e soberana, parece colidir com

a complexidade institucional, a plura-

lidade  social  e  os  mecanismos  for-

mais  que  estruturam  os  Estados  de

Direito  atuais.  Assim,  coloca-se  a

questão:  como reconciliar  a vontade

geral com um modelo constitucional

baseado na representação, nos direi-

tos individuais e na separação de po-

deres? (Rousseau, 1999)

O primeiro limite encontra-se

no próprio conceito de vontade geral,

cuja abstração dificulta sua operacio-

nalização  em  sistemas  normativos

que  exigem  precisão  e  estabilidade.

Diferente  de  vontades  particulares,

que são empiricamente verificáveis, a

vontade geral exige uma unidade mo-

ral e política que frequentemente se

dissipa diante de sociedades  marca-

das  por  profundas  clivagens  econô-

micas,  culturais  e  ideológicas.  Isso

compromete sua eficácia como funda-

mento normativo para a ação estatal,

especialmente  quando  não  há  con-

senso  minimamente  coeso  sobre  os

fins coletivos. (Bobbio, 1992)

Além  disso,  o  constituciona-

lismo  contemporâneo,  sobretudo

após a Segunda Guerra Mundial,  es-

truturou-se como um modelo proteti-

vo dos direitos fundamentais, no qual

o indivíduo precede o coletivo. Trata-

se de um giro liberal garantista que,

embora compatível com o pluralismo

democrático,  tensiona com a prima-

zia da vontade geral tal como conce-

bida por Rousseau. A supremacia dos

direitos individuais — frequentemen-

te protegidos contra decisões majori-

tárias — representa um entrave à so-

berania popular contínua, pois impe-

de que a vontade da maioria se sobre-

ponha a certos direitos indisponíveis.

(Ferrajoli, 2002)

Outro  desafio  importante  re-

side  na  rigidez  dos  procedimentos

constitucionais. Em nome da estabili-

dade institucional, os sistemas consti-
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tucionais  contemporâneos  impõem

filtros,  cláusulas  pétreas  e  quóruns

qualificados que restringem a possi-

bilidade de reformas promovidas di-

retamente pela população. A vontade

geral,  entendida como poder consti-

tuinte em exercício permanente, não

encontra  espaço  efetivo  de  atuação

num ordenamento que tende a  pre-

servar  a  ordem  existente  em  detri-

mento da mudança democrática pro-

funda. (Barroso, 2005)

Também se deve considerar a

mediação exercida pelas cortes cons-

titucionais, que atuam como guardiãs

da Constituição, mesmo quando isso

implica  bloquear  manifestações  po-

pulares  majoritárias.  Essa  jurisdição

contramajoritária, ainda que essenci-

al para proteger minorias e prevenir

abusos  de poder,  reforça a  dissocia-

ção entre governantes e governados.

A vontade geral,  nesta  configuração,

torna-se filtrada e reinterpretada por

técnicos e juristas, o que dilui seu po-

tencial transformador e contribui pa-

ra o sentimento de alienação política

nas massas. (Hirschl, 2004)

A  institucionalização  da  po-

lítica, por sua vez, engendra burocra-

cias e elites especializadas que se co-

locam entre o povo e as decisões po-

líticas. Mesmo os mecanismos partici-

pativos são frequentemente captura-

dos por grupos organizados, transfor-

mando a vontade geral  em um jogo

de vetores setoriais. Longe da pureza

desejada por Rousseau, a deliberação

pública torna-se espaço de barganhas

e estratégias, em que o interesse cole-

tivo é mais postulado do que efetiva-

mente alcançado. (Habermas, 1997)

No plano internacional,  a so-

berania popular sofre  ainda mais li-

mitações.  A  globalização  econômica,

as organizações multilaterais e os tra-

tados internacionais impõem normas

e decisões que escapam ao controle

direto dos povos, inclusive em temas

sensíveis  como políticas  econômicas
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e  ambientais.  Esse  esvaziamento  do

espaço decisório interno é uma forma

contemporânea de dissociação entre

a vontade do povo e as estruturas de

poder, agravando a crise da represen-

tação  e  limitando  a  eficácia  demo-

crática  das  constituições  nacionais.

(Sousa Santos, 2000)

Ademais, o pluralismo valora-

tivo  que  caracteriza  as  democracias

contemporâneas torna extremamente

difícil  identificar  uma  vontade  geral

autêntica e não manipulada. Em soci-

edades  altamente  fragmentadas,

qualquer  tentativa  de  afirmar  uma

unidade moral pode derivar em auto-

ritarismo ou exclusão de dissensos le-

gítimos.  Rousseau  previa  esse  risco,

advertindo que a vontade geral só po-

de  emergir  de  cidadãos  livres  e

iguais, orientados ao bem comum —

condição  que,  na  prática,  raramente

se verifica  de forma estável.  (Dal  Ri

Júnior, 2010)

Também  é  necessário  reco-

nhecer que a própria forma jurídica

do constitucionalismo  impõe  limites

à política. As constituições modernas

operam como sistemas de normas hi-

erarquizadas,  com  textualidades  fi-

xas,  técnicas de interpretação e pro-

cedimentos rígidos. Essa juridificação

da política, embora protetora dos di-

reitos, restringe a espontaneidade da

vontade popular e despolitiza o espa-

ço  público.  A  vontade  geral,  nesse

contexto,  torna-se um ideal  retórico,

incapaz  de  se  realizar  dentro  dos

marcos  formais  do  Direito.  (Rawls,

2000)

Contudo,  isso  não  implica

abandonar o ideal rousseauniano. Ao

contrário,  seu valor normativo pode

operar  como  crítica  permanente  às

insuficiências do modelo vigente, fun-

cionando como medida para avaliar a

distância entre o poder constituinte e

os  arranjos  institucionais  consolida-

dos. A vontade geral pode, assim, ser
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pensada não como uma fórmula a ser

aplicada literalmente,  mas como um

horizonte regulativo, sempre a tensi-

onar  as  estruturas  políticas  com  a

exigência  da  soberania  popular  au-

têntica. (Schmitt, 2006)

Nesse  sentido,  movimentos

sociais,  protestos  de  massa  e  expe-

riências de democracia direta — ain-

da que episódicos — devem ser vis-

tos como momentos de irrompimento

da vontade geral  no campo político,

revelando a persistência do ideal par-

ticipativo  nas  consciências  coletivas.

São essas manifestações que renovam

o sentido da cidadania e relembram o

poder  originário  que  sustenta  toda

ordem constitucional legítima. Por is-

so,  mesmo quando limitado,  o  ideal

de  Rousseau  ressurge  como  força

crítica  e  utopia  necessária.  (Wolin,

2001)

Por  fim,  os  desafios  contem-

porâneos da vontade geral não a inva-

lidam como conceito, mas revelam as

tensões intrínsecas entre democracia

e constitucionalismo, entre soberania

e Direito, entre participação e repre-

sentação. Compreender essas tensões

é fundamental para evitar tanto o ci-

nismo desmobilizador quanto o dog-

matismo  autoritário.  O  pensamento

de Rousseau, nesse ponto, não ofere-

ce  soluções  prontas,  mas  provoca  a

reflexão  sobre o  fundamento último

da  legitimidade  política  e  sobre  os

riscos da abdicação da cidadania ati-

va. (Rosanvallon, 2006)

Considerações Finais

As reflexões desenvolvidas ao

longo deste  trabalho permitem con-

cluir  que  a  crítica  de  Jean-Jacques

Rousseau  à  representação  política

não se limita a uma rejeição pontual

do  modelo  parlamentar,  mas  traduz

uma concepção radical  de soberania

popular como exercício direto, indivi-

sível  e  inalienável  da  vontade  geral.
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Ao  entender  a  representação  como

uma alienação ilegítima da soberania,

Rousseau antecipa uma das mais pro-

fundas tensões da teoria política mo-

derna: a impossibilidade de reconcili-

ação plena entre democracia e repre-

sentação. Essa tensão, longe de estar

superada,  permanece  como  ferida

aberta  nos  debates  contemporâneos

sobre legitimidade, participação e cri-

se institucional.

A análise dos pilares normati-

vos do pensamento rousseauniano —

liberdade  civil,  igualdade  e  vontade

geral — revelou que sua teoria não é

apenas uma crítica ao liberalismo re-

presentativo,  mas  a  formulação  de

um ideal normativo alternativo, anco-

rado em uma concepção substancial

de liberdade. A liberdade não é com-

preendida como ausência de interfe-

rência, mas como autonomia coletiva:

submeter-se  à  lei  que  se  ajudou  a

produzir.  Nesse  ponto,  a  proposta

rousseauniana desafia tanto o mode-

lo liberal clássico, que dissocia vonta-

de e norma, quanto o constituciona-

lismo contemporâneo, que frequente-

mente substitui  a  deliberação popu-

lar por estruturas técnicas e instituci-

onalizadas de decisão.

Entretanto, o próprio Rousse-

au reconhece que sua teoria é forte-

mente  condicionada  pela  escala  das

comunidades  políticas.  O modelo  de

democracia direta exige uma socieda-

de  relativamente  pequena,  homogê-

nea e eticamente engajada. Ao serem

transpostos  para  Estados  nacionais

complexos e plurais, os postulados da

vontade geral enfrentam severas limi-

tações estruturais. Essa transposição,

se  não  for  acompanhada  de  instru-

mentos participativos robustos, pode

degenerar naquilo que Rousseau de-

nunciava: o uso da soberania popular

como ficção legitimadora de regimes

de dominação.

As experiências históricas de

representação política, especialmente
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no constitucionalismo liberal, respon-

deram  parcialmente  a  essas  limita-

ções através da institucionalização de

freios e contrapesos, da proteção dos

direitos fundamentais e da incorpora-

ção de princípios contramajoritários.

Contudo,  tais  mecanismos,  embora

fundamentais para a contenção do ar-

bítrio, frequentemente resultaram na

concentração  de  poder  em  órgãos

não eleitos e na hipertrofia do Judi-

ciário,  deslocando o centro da sobe-

rania popular. O paradoxo reside jus-

tamente aí: o esforço por preservar a

liberdade e os direitos pode, inadver-

tidamente, esvaziar o povo de seu pa-

pel ativo na produção do direito.

Ao longo da segunda parte do

trabalho,  demonstrou-se  que a  crise

contemporânea  da  representação —

marcada pela desconfiança nas insti-

tuições,  o  afastamento  entre  repre-

sentantes e representados e a emer-

gência de populismos — reatualiza a

pertinência das críticas rousseaunia-

nas. Embora o retorno puro à demo-

cracia direta seja inviável em larga es-

cala, a busca por novos arranjos insti-

tucionais  que  ampliem os  canais  de

deliberação  popular  e  integrem  a

vontade geral  ao  processo decisório

revela-se  não apenas  desejável,  mas

necessária à revitalização democráti-

ca.

Instrumentos  como  o  orça-

mento participativo, os conselhos de-

liberativos  e  os  mecanismos  de  de-

mocracia  digital  apontam  caminhos

viáveis de reaproximação entre povo

e poder.  Ainda  que  imperfeitos,  tais

experimentos evidenciam que há es-

paço  para  reimaginar  a  democracia

dentro  de  contextos  constitucionais,

sem que isso implique a negação do

Estado de Direito. O desafio contem-

porâneo está em fazer coexistir a se-

gurança  jurídica  com  a  plasticidade

participativa, o que exige uma teoria

constitucional aberta à escuta da so-
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berania  popular  em  suas  múltiplas

formas.

Nesse  sentido,  o  legado  de

Rousseau  permanece  vivo  enquanto

provocação:  a  democracia  represen-

tativa  só  será  legítima  se  mantiver

constantemente abertos os canais pa-

ra a expressão direta da vontade po-

pular. A representação não pode tor-

nar-se  substituição  definitiva;  deve

ser transitória, controlada e permeá-

vel à deliberação coletiva. Quando os

representantes  se  autonomizam  dos

representados, o direito deixa de ser

expressão da vontade geral e passa a

ser  instrumento  de  manutenção  de

interesses particulares.
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